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APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
PROFESSORAS  DO  MUNICÍPIO  DE  SOUSA. 
TRANSCURSO  DE  MAIS  DE  CINCO  ANOS  NA 
CATEGORIA EDUCAÇÃO  BÁSICA II.  PORTARIA 
DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO. 
RETORNO  DAS  IMPETRANTES  NO  CARGO 
OUTRORA  DESEMPENHADO  DE  PROFESSORA 
DE  EDUCAÇÃO  BÁSICA  I.  ALEGAÇÃO  DE 
DESRESPEITO  A  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA E  PRINCÍPIOS 
DO  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA. 
EXERCÍCIO  DE  TRABALHO  EXCEPCIONAL. 
CARACTERIZAÇÃO  DE  DESVIO  DE  FUNÇÃO. 
INVIABILIDADE  DE  AQUISIÇÃO  AO 
PATRIMÔNIO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVO  DAS 
SERVIDORAS.  OBSERVÂNCIA  COGENTE  AO 
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PRINCÍPIO  DA  AUTOTUTELA.  ADOÇÃO 
INEXORÁVEL DA SÚMULA Nº 473, DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO.  

- O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual 
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de 
autoridades públicas, protegendo o direito individual 
do cidadão diante do poder por elas exercido.

-  A Administração  pode  anular  seus  próprios  atos, 
quando  eivados  de  vícios  que  os  tornam  ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por  motivo  de  conveniência  ou  oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos,  e ressalvada,  em 
todos os casos,  a apreciação judicial,  nos termos da 
Súmula nº 473, do Supremo Tribunal Federal.

-  “O  direito  da  Administração  de  anular  os  atos 
administrativos  de  que  decorram efeitos  favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados 
da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé”,  nos  moldes  do  art.  54,  caput,  da  Lei  nº 
9.784/99.

- Não  cometendo  a  autoridade  apontada  como 
coatora,  ato  flagrantemente  ilegal,  consubstanciado 
em  Portaria  de  retorno  a  cargo  anteriormente 
desempenhado, impõe-se a denegação da segurança, 
como estabelecido na sentença guerreada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal 

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  desprover  o  recurso. 

Trata-se de  APELAÇÃO,  fls.  173/180, interposta por 
Ana Lúcia Casimiro Queiroga e Maria Bernadete Casimiro Lopes contra decisão, fls. 
169/170, proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa, que nos autos 
do  Mandado de Segurança  impetrado em face do  Secretário de Administração do 
Município de Sousa, emitiu o seguinte posicionamento: 

Isto posto, DENEGO À SEGURANÇA, por ausência 
de direito líquido e certo, extinguindo o processo com 
resolução do mérito (art. 267, I, CPC).

Em suas razões, as recorrentes postulam a reforma da 
sentença, rebatendo a fundamentação referente ao desvio de função. Argumentam, 
outrossim, desrespeito ao princípio da segurança jurídica, notabilizado pelo art. 54, 
da Lei nº 9.784/99, segundo o qual a Administração Pública de Sousa teria apenas 
cinco anos, para determinar o retorno delas para o cargo de Professor de Educação 
Básica II – Educação Física. Pugnam, então, pelo provimento da apelação.

 Em sede de contrarrazões, fls. 182/185,  o Município 
de Sousa  discorre sobre a impossibilidade de ser reforma a sentença, porquanto as 
impetrantes  estavam  exercendo  o  cargo  de  Professor  de  Educação  Básica  II  – 
Educação Física, em desvio de função.

A  Procuradoria de Justiça,  mediante parecer de fls. 
200/202,  da  lavra  da  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  opinou  pelo 
desprovimento do recurso. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Ana  Lúcia  Casimiro  Queiroga e Maria  Bernadete 
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Casimiro Lopes, na condição de Professoras do Município de Sousa, impetraram o 
vertente Mandado  de  Segurança, alegando  o  seguinte:  terem  sido  admitidas, 
respectivamente, em 01 de agosto de 1987, fl. 25, e 01 de julho de 1975, fl. 45, passando 
a exercer o cargo de Professora de Educação Básica I. Porém, há mais de cinco anos, a 
edilidade permitiu que passassem a laborar como Professora de Educação Básica II, 
dando ensejo que elas procurassem se especializarem nas áreas atribuídas, cursando, 
inclusive, o curso de Educação Física. Contudo, através da Portaria PMS/SECAD/Nº 
025/2014, o Secretário de Administração do Município de Sousa, determinou que elas 
retornassem a exercer o cargo anterior, isto é, de Professora de Educação Básica I, fl. 
26. Na ótica das insurgentes, este ato administrativo, ora combatido, maculou-lhes o 
direito  líquido  e  certo  de  permanecerem  na  situação  de  Professora  de  Educação 
Básica II, notadamente pelo decurso do tempo de mais de cinco anos, desautorizando 
a  Administração  local  de  manejá-las,  pois  configurado  o  instituto  da  decadência 
administrativa, prevista no art. 54, da Lei nº 9.784/99. Com isso, requereu a anulação 
da mencionada portaria, e o retorno ao status quo ante. 

Como visto, a versão apresentada pelas promoventes 
não contou com a anuência  do magistrado,  haja vista a constatação de desvio de 
função na espécie,  tendo-se denegado a segurança almejada às fls.  169/170,  o que 
provocou o manejo da vertente apelação.

Logo,  nesta  instância  revisora,  a  questão  posta  a 
desate  cinge-se  a  confirmar  se  as  impetrantes  têm  direito  líquido  e  certo  a  se 
manterem no exercício do cargo de Professora de Educação Básica II.  

Tenho que o acervo carreado ao feito não favorece a 
tese das recorrentes, máxime por vislumbrar, na hipótese telada, que o direito líquido 
e certo não encontra respaldo jurídico. 

Nessa  ordem,  o  mandado  de  segurança  é  remédio 
processual  destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de  autoridades  públicas, 
protegendo o direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido. E, por 
ser remédio tão relevante e  eficaz contra  os atos ilegais  e  abusivos,  deve ter seus 
requisitos respeitados e interpretados de forma restritiva, sob pena de se tornar um 
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instrumento arbitrário e inconsequente de controle dos atos administrativos.

A  propósito,  Hely  Lopes  Meirelles,  na  sua  obra 
Mandado de Segurança, 26ª edição, Editora Malheiros, p. 36-37 disserta:

Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto 
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a 
ser exercitado no momento da impetração. Por outras 
palavras, o direito invocado, para ser amparável por 
Mandado de Segurança, há de vir expresso em norma 
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de 
sua  aplicação  ao  impetrante:  se  sua  existência  for 
duvidosa; se sua extensão não estiver delimitada; se 
seu  exercício  depender  de  situações  e  fatos  ainda 
indeterminados,  não  rende  ensejo  à  segurança, 
embora  possa  ser  defendido  por  outros  meios 
judiciais. As provas tendentes a demonstrar a liquidez 
e  certeza  do  direito  podem  ser  de  todas  as 
modalidades  admitidas  em  lei,  desde  que 
acompanhem a inicial,  salvo no caso de documento 
em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo único) ou 
superveniente às informações.

Destarte, as impetrantes visam à anulação da Portaria 
PMS/SECAD/Nº 025/2014, fl. 26, segundo a qual se resolveu “DETERMINAR, que os 
servidores  abaixo  relacionados.  De  Quadro  Permanente  da  Prefeitura  de  Sousa, 
lotado  (a)  na  Secretaria  Municipal  de  Educação,  retornem aos  cargos  de  origem, 
conforme  assentamento na pasta individual do servidor,  com unidade de trabalho 
designados no quadro anexo, com amparo no artigo 22, da Lei Complementar nº 002, 
de 10 de janeiro de 1994”.

Sem razão, contudo. 

Em primeiro lugar, na hipótese narrada, cuida-se de 
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prestação excepcional de um serviço, executado pelas respectivas profissionais em 
desempenho  de  atividade  com  desvio  de  função,  portanto,  sem  aptidão  de  se 
incorporar  ao  patrimônio  jurídico  das  servidoras,  consoante  bem  estabeleceu  o 
sentenciante à fl. 169/V:

O desvio de função, ao meu ver, é uma situação de 
fato irregular, que não tem o condão de se incorporar 
ao  patrimônio  jurídico  do  servidor  em  virtude  do 
transcurso  do  tempo,  ainda  que  venha  a  ser 
submetido  a  progressões  ou  ascensões  funcionais 
reapreciáveis, já que equivaleria, por vias transversas, 
a fulminar os valores incorporados pelo preceito do 
concurso público (art. 37, II, CF-88).
Portanto,  não se tem aptidão para incorporar-se ao 
patrimônio  jurídico  do  promovente,  não  reputo 
necessária a instauração de processo administrativo 
que apure o desvio de função, já que o art. 5º, LV, da 
Constituição  Federal  e  a  Lei  nº  9.784/99  exigem  o 
contraditório  quando  haja  afetação  da  situação 
jurídica  do  administrado,  situação  inexistente  na 
hipótese.

Com o afã de rebater o direito alegado e a eventual 
decadência administrativa, disposta no art. 54, da Lei nº 9.784/99, insta trazer a lume a 
Súmula  nº  473,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  concernente  ao  princípio  da 
autotutela e, obviamente, da legalidade:

A Administração Pública pode anular seus próprios 
atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por  motivo  de  conveniência  e  oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 
todos os casos a apreciação judicial. 
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Desta  feita,  predito  o  art.  54,  abaixo  reproduzido, 
referente à decadência administrativa não se amolda à pretensão das insurgentes,  a 
um, pois a permissão para que elas trabalhassem no cargo de Professora de Educação 
Básica II era excepcional e temporária e, como tal, não se incorpora ao patrimônio 
jurídico delas;  a dois, por portar natureza de ato discricionário, pode ser revogado, 
sem gerar direito adquirido.

Eis o preceptivo legal em referência:

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos  de  que  decorram efeitos  favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados 
da data em que foram praticados, salvo comprovada 
má-fé.

§  1o No  caso  de  efeitos  patrimoniais  contínuos,  o 
prazo  de  decadência  contar-se-á  da  percepção  do 
primeiro pagamento.

§  2o Considera-se  exercício  do  direito  de  anular 
qualquer  medida  de  autoridade administrativa  que 
importe impugnação à validade do ato.

Segue  aresto  que  se  alinha  perfeitamente  à 
fundamentação acima declinada:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO. AUXILIAR JUDICIÁRIO.  DESIGNAÇÃO 
PARA  FUNÇÃO  DISTINTA  DO  SEU  CARGO 
DESVIO DE FUNÇÃO. REVOGAÇÃO. CORREÇÃO 
ADMINISTRATIVA.  DECADÊNCIA  NÃO 
CONFIGURADA. PRETENSÃO DE PERMANÊNCIA 
NO  CARGO  A  QUE  NÃO  FOI  CONCURSADO. 
TRANSPOSIÇÃO PARA O CARGO DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE.  ART. 37, II DA CF E 
SÚMULA  Nº  685  DO  STF. 
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INCONSTITUCIONALIDADE.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  ORDEM DENEGADA. O prazo 
decadencial de 05 anos para a administração anular 
os  atos  administrativos  de  que  decorram  efeitos 
favoráveis  aos  destinatários  (art.  54  da  Lei  nº 
9.784/99),  não  se  aplica  no  caso  de  revogação  de 
designação  para  o  exercício  de  função,  de  caráter 
temporário.  A designação de servidor público,  para 
exercer  função  distinta  do  seu  cargo,  tem  caráter 
precário e pode ser revogada a qualquer momento, de 
acordo  com  os  critérios  de  conveniência  e 
oportunidade  da  administração.  É  inconstitucional 
toda  modalidade  de  provimento  que  propicie  ao 
servidor  investir-se,  sem  prévia  aprovação  em 
concurso  público  destinado ao  seu provimento,  em 
cargo  que  não  integra  a  carreira  na  qual 
anteriormente  investido.  (súmula  nº  685  do  STF). 
(TJMT; MS 52262/2011;  Capital;  Tribunal Pleno;  Rel. 
Des.  Juracy  Persiani;  Julg.  13/06/2013;  DJMT 
25/06/2013; Pág. 5) – sublinhei.

Então,  não foi possível  verificar a irregularidade ou 
nulidade  da  Portaria  PMS/SECAD/Nº  025/2014,  fl.  26,  ato  administrativo  ora 
combatido,  na qual  determinou o  regresso  das  suplicantes  aos  cargos  de  origem, 
tampouco provas capazes de demonstrar, de forma inequívoca, desrespeito a direito 
líquido e certo, ou ofensa ao contraditório e ampla defesa, pois, como anteriormente 
declinado, adota-se,  in casu, o princípio da autotutela, bem definido nas palavras de 
José dos Santos Carvalho Filho: 

Inquinado o ato de vício de legalidade, pode ele ser 
invalidado  pelo  Judiciário  ou  pela  própria 
Administração. (...) 
A autotutela  se  caracteriza  pela  iniciativa  de  ação 
atribuída  aos  próprios  órgãos  administrativos.  Em 
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outras palavras, significa que, se for necessário rever 
determinado ato ou conduta, a Administração poderá 
fazê-lo  ex  officio,  usando  sua  auto-executoriedade, 
sem que dependa necessariamente de que alguém o 
solicite. Tratando-se de ato com vício de legalidade, o 
administrador toma a iniciativa de anulá-lo; caso seja 
necessário rever ato ou conduta válidos, porém não 
mais  convenientes  ou  oportunos  quanto  a  sua 
subsistência,  a  Administração  providencia  a 
revogação.''  (In.  Manual de Direito Administrativo, 
p. 133/134).

Com  essas  considerações,  mantenho  irretocável  a 
sentença. 

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e 
Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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